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ANEXO I

Processo nº 2020.005-00-CRBM-4
CARTA-CONVITE n° 001/2020
PROJETO BÁSICO
1. DO OBJETO:

1.1. Contratação de empresa administradora para a prestação de serviços, como intermediária, no fornecimento de vale-refeição, na forma de cartão magnético para os funcionários do Conselho Regional de Biomedicina - 4ª Região, com recarga mensal de créditos, sendo estes cumulativos, no valor de R$ 573,11 (quinhentos e setenta e três reais e onze centavos) unitários mensais a cada funcionário do CRBM-4.
2. DAS ESPECIFICAÇÕES DO SERVIÇO:

2.1. Implantação, emissão, gerenciamento, administração de cartões alimentação com tecnologia on line, com chip de segurança, tarja magnética ou outra tecnologia adequada, que permita a aquisição de gêneros alimentícios em estabelecimentos comerciais conveniados à Contratada, bem como a disponibilização, em tais cartões, dos respectivos benefícios (créditos) em todo o território nacional.

3. DO DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS:

3.1. A empresa deverá disponibilizar cartão magnético individual, personalizado e intransferível para cada funcionário do Conselho Regional de Biomedicina - 4ª Região.

3.1.1. Competirá a CONTRATADA a confecção, entrega dos cartões, implantação da tecnologia utilizada e orientações sobre o uso do cartão alimentação.

a) Disponibilizar, no momento da assinatura do contrato, lista contendo todos os credenciados no território nacional, via internet.

b) A CONTRATADA deverá disponibilizar extratos, saldos e relatórios individualizados, para cada funcionário, via Internet. 

c) Os cartões serão entregues no Conselho Regional de Biomedicina - 4ª Região, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da assinatura do contrato, sem custo adicional para CRBM-4, na emissão dos cartões. As reemissões de cartão obedecerão ao mesmo prazo.

3.2. Os serviços contratados deverão atender as seguintes necessidades, conforme especificações:

3.2.1. Confecção dos cartões magnéticos do tipo vale alimentação de forma personalizada, na quantidade estimada correspondente ao quadro de funcionários do Conselho Regional de Biomedicina – 4ª Região, atualmente em número de 06 (seis) funcionários.

3.2.2. O valor do benefício concedido a cada funcionário será 573,11 (quinhentos e setenta e três reais e onze centavos) mensais.

3.2.3. A quantidade de beneficiários dos cartões poderá variar para mais ou para menos conforme a necessidade da Contratante, sendo que as alterações deverão ser comunicadas com 05 (cinco) dias úteis de antecedência. 

3.2.4. O cartão a ser fornecido pela CONTRATADA deverá possuir uma única senha numérica, com o mínimo de 04 (quatro) dígitos, de conhecimento restrito do usuário, pessoal e intransferível que garanta a segurança contra fraudes e clonagem, utilizando também tecnologia online. 

3.2.5. No caso de emissão de segunda via de cartão, será feita a transferência do saldo do funcionário automaticamente para o novo cartão.

3.2.6. A CONTRATADA deverá disponibilizar extratos, saldos e relatórios gerenciais individualizados para cada funcionário, via Internet.

3.2.7. O crédito do cartão não utilizado no período de 90 (noventa) dias contados da data do crédito será devolvido pela licitante vencedora ao Conselho Regional de Biomedicina - 4ª Região.

3.2.8. Na relação dos estabelecimentos credenciados deverá constar: razão social, nome fantasia, quando for o caso, natureza do serviço prestado, número de inscrição no CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, endereço e telefone e e-mail.

4. DA MODALIDADE E TIPO DE LICITAÇÃO:

4.1. A licitação para contratação da empresa prestadora de serviços adotará a modalidade convite, em conformidade com a Lei 8.666/93 e demais alterações.

5. DO JULGAMENTO:

5.1. O julgamento será realizado pela Comissão de Licitações levando em consideração a menor taxa de administração, representado pelo menor custo para a Autarquia.

6. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:

6.1. Poderão participar da licitação, todas as empresas do ramo pertinente ao objeto licitado, devidamente qualificadas mediante comprovação das regularidades fiscais, jurídicas e técnicas, obedecendo à legislação que rege a matéria.

6.2. Não poderão participar as empresas que se encontrarem sob falência, concordata, recuperação judicial, concurso de credores, dissolução, liquidação ou em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; empresas estrangeiras que não funcionem no País, nem aquelas que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública ou punidos com suspensão do direito de licitar e contratar com o Município de Belém-PA.

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

Além de outras obrigações estipuladas neste instrumento, no Contrato ou em lei, particularmente na Lei nº 8.666/1993, constituem obrigações do CRBM-4:

7.1. Informar a empresa vencedora o nome do Fiscal do Contrato indicado para acompanhar a realização dos serviços;

7.2. Receber o serviço de acordo com as especificações, verificando se o mesmo está em conformidade com o solicitado;

7.3. Comunicar imediatamente a CONTRATADA, quando do acompanhamento, qualquer irregularidade verificada;

7.4. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa executar o serviço solicitado;
7.5. Realizar os pedidos de créditos nos cartões eletrônicos por meio de arquivo eletrônico disponibilizado pela CONTRATADA;

7.6. Definir os valores e quantidades de “créditos” a serem efetuados nos cartões eletrônicos dos empregados;

7.7. Realizar os pagamentos, de acordo com os pedidos feitos, dentro do prazo estabelecido no Contrato. 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

Além de outras obrigações estabelecidas neste instrumento, no Contrato ou nas leis vigentes, particularmente na Lei nº 8.666/1993, ou que entrarem em vigor, constituem obrigações da CONTRATADA:

8.1. Assumir total responsabilidade pela execução dos serviços, respondendo também pela total implantação, emissão e gerenciamento dos cartões com tecnologia on line, com chip de segurança, tarja magnética ou outra tecnologia adequada, que permita a aquisição de gêneros alimentícios em estabelecimentos comerciais conveniados à CONTRATADA, bem como a disponibilização, em tais cartões, dos respectivos benefícios (créditos);

8.2. Efetuar o reembolso ao estabelecimento comercial dos valores dos documentos de legitimação, mediante depósito na conta bancária da empresa credenciada, expressamente indicada para esse fim;

8.3. Manter um elevado padrão de qualidade e segurança no processo de impressão e crédito nos cartões, a fim de evitar qualquer tipo de falsificação ou fraude;

8.4. Organizar e manter relação que contenha rede de supermercados, padarias, farmácias e similares que se adapte às necessidades do CRBM-4, fornecendo listagem com nome e endereço dos respectivos credenciados, os quais poderão ser substituídos pelo Contratado, desde que tal alteração não implique a diminuição do número de conveniados e na queda do padrão do serviço, fornecendo a referida relação sempre que solicitada;

8.5. Fornecer gratuitamente os cartões eletrônicos para cada beneficiário, observando os prazos fixados neste instrumento;

8.6. Fornecer código eletrônico secreto e individualizado, para cada cartão encaminhado a cada beneficiário, em envelope lacrado, constituindo sua utilização assinatura eletrônica do beneficiário;

8.7. Manter em funcionamento Central de Atendimento Telefônico - Serviço de Atendimento ao Cliente - SAC, 24 horas por dia, 07 (sete) dias por semana, para prestar informações, receber comunicações de interesse do CRBM-4 e de seus beneficiários, em especial, solicitação de bloqueio dos cartões;

8.8. Fornecer suporte para customização de sistema para efetuar pedido de crédito nos cartões eletrônicos, através de arquivos eletrônicos;

8.9. Efetuar o bloqueio imediato, em caso de perda, furto ou extravio do cartão, através de Central de Atendimento 24 horas;

8.10. Emitir segunda via dos cartões em caso de perda, furto ou extravio do cartão e efetuar a transferência de saldo remanescente para o novo cartão;

8.11. Emitir e entregar as primeiras vias das notas fiscais referentes aos pedidos efetuados pelo CRBM-4, independentemente de o Contratado possuir e adotar Sistema Eletrônico de Faturamento;

8.12. Cancelar o credenciamento dos estabelecimentos comerciais que não cumprirem as exigências sanitárias e nutricionais e, ainda que por ação ou omissão, concorrerem para o desvirtuamento do PAT, mediante o uso indevido dos documentos de legitimação ou outras práticas irregulares;

8.13. Devolver ao CRBM-4 os valores dos benefícios comprados indevidamente, em até 30 (trinta) dias corridos, a contar da solicitação do CRBM-4;

8.14. Corrigir quaisquer faltas verificadas na execução do objeto, sem qualquer ônus adicional, cumprindo todas as determinações do CRBM-4;
8.15. Manter o mais completo e absoluto sigilo sobre os dados, materiais, documentos e informações que a vier a ter acesso, direta ou indiretamente, durante a execução do objeto, devendo orientar os profissionais envolvidos a cumprir esta obrigação, respeitando-se as diretrizes e normas do CRBM-4;
8.16. Responsabilizar-se pela qualidade do serviço prestado, assegurando ao CRBM-4, o direito de fiscalizar, sustar, recusar qualquer serviço em desacordo com as cláusulas contratuais;
8.17. Manter, durante toda a execução deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação (INSS, FGTS, Tributos Estaduais, Municipais e outras solicitadas) e qualificação exigidas na licitação, de acordo com o art. 55, XIII, da Lei 8.666/93;

8.18. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus à CONTRATANTE, tais como: salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados ou prepostos, no desempenho dos serviços deste Contrato, ficando a Contratante isenta de qualquer vínculo empregatício com os mesmos;

8.19. Arcar com eventuais prejuízos perante a CONTRATANTE e/ou Terceiros, causados por seus empregados ou prepostos na execução dos serviços contratados;

8.20. Cumprir fielmente todas as condições estipuladas no Projeto Básico, de forma que os serviços estabelecidos sejam permanentemente executados e mantidos com esmero e perfeição, sob a sua inteira responsabilidade;

8.21. Todas as despesas inerentes à realização dos serviços, como deslocamento, alimentação, hospedagem, salário, encargos trabalhistas, sociais e outros que resultarem do fiel cumprimento dos serviços propostos serão inteiramente de responsabilidade da empresa contratada.

9. DA FISCALIZAÇÃO:

9.1. A fiscalização e o acompanhamento dos serviços fornecidos serão de responsabilidade da CRBM-4.

10. DO PAGAMENTO:

10.1. O pagamento será feito mensalmente até o décimo dia após a execução dos serviços e respectivo recebimento (ou seja, crédito nos cartões dos beneficiários), com a verificação da quantidade demandada no mês.

10.2. O pagamento será efetuado, através de boleto bancário, mediante apresentação de nota fiscal eletrônica, e o visto do fiscal do contrato, sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencados na legislação em vigor, tais como contribuições previdenciárias, IR, ISSQN, INSS, se for o caso. O documento fiscal deverá ser do estabelecimento que apresentou a proposta vencedora.

10.3. O crédito nos cartões dos funcionários deverá ser realizado até o último dia útil de cada mês.

10.4. O CRBM-4 não se vincula a executar o valor global estimado, uma vez que, ao longo da vigência do Contrato, o número de beneficiários e o valor dos benefícios poderão sofrer alterações.

10.5. Caso a CONTRATADA goze de algum benefício fiscal, esta ficará responsável pela apresentação de documentação hábil, ou, no caso de optante pelo SIMPLES NACIONAL (Lei Complementar nº 123/2006), pela entrega de declaração, conforme modelo constante da IN nº 480/04, alterada pela IN nº 706/07, ambas da Secretaria da Receita Federal.

10.6. Após apresentada a referida comprovação, a CONTRATADA ficará responsável por comunicar ao CRBM-4 qualquer alteração posterior na situação declarada, a qualquer tempo, durante a execução do contrato.

10.7. Havendo erro no documento de cobrança, ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará pendente e o pagamento sustado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, caso, qualquer ônus ao CRBM-4, ora CONTRATANTE.

10.8. Se, por qualquer motivo alheio à vontade da CONTRATANTE, for paralisada a prestação do serviço, o período correspondente não gerará obrigação de pagamento.

10.9. Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de liquidação de obrigações, em virtude de penalidades impostas à CONTRATADA, ou inadimplência contratual.
11. DO BENEFÍCIO:

11.1. Valor total estimado é de R$ 41.263,92 (quarenta e um mil duzentos e sessenta e três reais e noventa e dois centavos), para 12 (doze) meses.

11.2. O quantitativo de beneficiários (06 empregados), bem como, o valor pode variar ao longo da vigência do Contrato a ser firmado, em função das necessidades do CRBM-4, respeitadas as disposições legais.
12. DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
12.1. As despesas resultantes desta contratação serão suportadas pela dotação orçamentária da rubrica 6.3.1.1.01.03.005 (Vale Alimentação).

13. DA ESCOLHA DA CONTRATADA:
13.1. Deverá ser escolhida a empresa que, atendendo todos os requisitos, oferecer a menor/melhor taxa de administração, podendo ser o menor percentual de taxa de administração, calculado sobre o valor da recarga mensal, ou, inclusive, o maior percentual para pagamento ao CRBM-4, calculado, também sobre o valor da recarga mensal.

14. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO:

14.1. O contrato será executado pelo prazo de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura do Contrato de Prestação de Serviços, podendo ser prorrogado mediante celebração de termo aditivo, desde que no interesse da Autarquia e com a anuência da CONTRATADA, com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas, observado o limite previsto no art. 57, inc. II, da Lei nº 8.666, de 1993.

Belém, 02 de abril de 2020.

______________________________________________

Conselho Regional de Biomedicina – 4 Região
ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL
(Papel Timbrado da Empresa)

RAZÃO SOCIAL: _____________________________________________________

CNPJ: ______________________________________________________________

ENDEREÇO/FONE/EMAIL:_____________________________________________

Apresentamos a Proposta Comercial, referente ao Convite nº 001/2020, conforme Edital.
	Item
	Quant.
	Discriminação
	Valor Unitário
	Valor Total

	01
	06
	Cartões magnéticos recarregáveis com créditos para aquisição de produtos alimentícios em estabelecimentos comerciais.
	R$ 
	R$

	02
	00
	Taxa de administração sobre o valor total dos créditos mensais.
	R$ 
	R$ 


Prazo de validade da Proposta: 60 (sessenta) dias;

Condições de Pagamento: Conforme Edital;

Impostos/Encargos: Inclusos no Preço.

Indicação do Representante legal para assinatura do contrato:

Nome: ____________________________________________________
Telefone: __________________________________________________

e-mail: ____________________________________________________
DATA E LOCAL.

________________________________________________

ASSINATURA DO REPRESENTENTE LEGAL

ANEXO III

CARTA DE CREDENCIAMENTO
Pela presente, credencio o(a) Sr(a).______________________________ ________________, portador(a) da Cédula de Identidade com RG nº  _____________________________, para participar em procedimento licitatório, consistente no CONVITE nº 001/2020, podendo praticar todos os atos inerentes ao referido procedimento, no que diz respeito aos interesses da representada.

______________________, ____ de ______________ de 2020.

__________________________________________________________________

Nome Completo 

Assinatura do(s) Representante(s) Legal(is) da Empresa.

ANEXO IV

(envelope 1)

DECLARAÇÃO

À Comissão de Licitação do CRBM-4,

A empresa _______________________________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n° ______________________:


DECLARA para os devidos fins, nunca ter sido declara INIDÔNEA para licitar e celebrar contratos com a administração pública;


DECLARA também, sob as penalidades da lei, que não existe fato superveniente impeditivo contra sua habilitação, assim como, se obriga a declarar a ocorrência de fatos futuros;


DECLARA que não possui em seu quadro de pessoal empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal de 1988;


DECLARA que está plenamente de acordo com todas as cláusulas e condições do presente Edital;

______________________, ________ de ______________________de 2020.

_______________________________________________________________

Nome do dirigente da empresa 

Assinatura do(s) Representante(s) Legal(is) da Empresa

ANEXO V

(envelope 1)

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO
À Comissão de Licitação do CRBM-4,

(nome da empresa) _____________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n° ______________________, por meio de seu contador (nome do contador) ____________________________, inscrito no CRC sob nº ______________________, declara sob as penas da lei que a mesma:

a) Enquadra-se na situação de (   ) ME - microempresa ou (   ) EPP - empresa de pequeno porte;

b) o valor da receita bruta anual da sociedade, no último exercício, não excedeu o limite fixado nos incisos I e II, art.3º, da Lei complementar 123/06;

c) não se enquadra em quaisquer das hipóteses de exclusão relacionadas no art. 3º, § 4º, incisos I a X, da mesma lei.

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

________________, ______ de ______________ de  2020.

__________________________________________________________________

Nome Completo e Assinatura do Contador (a) da Empresa

_______________________________________________________________

Nome e Assinatura do(s) Representante(s) Legal(is) da Empresa

ANEXO VI

COMPROVANTE DE RECIBO DO EDITAL

Senhor Licitante,

Solicito aos interessados que preencham o recibo do edital (modelo abaixo), remetendo-o à comissão de Licitação, por meio dos correios eletrônicos: licitacao@crbm4.org.br e presidência@crbm4.org.br, caso não o tenha retirado na secretaria do Conselho Regional de Biomedicina - 4ª Região.

A NÃO REMESSA DO RECIBO EXIME À AUTARQUIA E À COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA COMUNICAÇÃO DE EVENTUAIS RETIFICAÇÕES OCORRIDAS NO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO, BEM COMO, DE QUAISQUER INFORMAÇÕES ADICIONAIS.

Atenciosamente,

CRBM-4

___________________________________________________________________

RECIBO DO EDITAL  - CONVITE 001/2020
CONSELHO REGIONAL DE BIOMEDICINA - 4ª REGIÃO

OBJETO: Contratação de empresa para serviços de implantação, emissão, gerenciamento e administração de cartões alimentação com tecnologia on line, com chip de segurança, tarja magnética ou outra tecnologia adequada, que permita a aquisição de gêneros alimentícios em estabelecimentos comerciais conveniados à Contratada.

Razão Social: _____________________________________

CNPJ: __________________________________________

Endereço: __________________________________________________________

Cidade:_______________________________Estado:________________________

Telefone:_________________________________

e-mail: ___________________________________

Pessoa para contato: _________________________________________________

Recebi ou retirei na Secretaria do CRBM-4 cópia do edital acima identificado.

Data: ____/____/______

_______________________________________________________________

Nome e Assinatura do(s) Representante(s) Legal(is) da Empresa

ANEXO VII

MINUTA DE CONTRATO

Processo Administrativo nº 2020.005-00-CRBM-4
Modalidade de Licitação: Convite nº 001/2020
Interessado: CONSELHO REGIONAL DE BIOMEDICINA - 4ª REGIÃO
Tipo: Menor Taxa Administrativa
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE VALE-ALIMENTAÇÃO, NA FORMA DE CARTÃO MAGNÉTICO PARA OS FUNCIONÁRIOS DO CONSELHO REGIONAL DE BIOMEDICINA - 4ª REGIÃO, COM RECARGA MENSAL DE CRÉDITOS, SENDO ESTES CUMULATIVOS, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, QUE ENTRE SI CELEBRAM O CONSELHO REGIONAL DE BIOMEDICINA – 4ª REGIÃO E A EMPRESA _________________________ NA FORMA ABAIXO:

O CONSELHO REGIONAL DE BIOMEDICINA – 4ª REGIÃO, Autarquia Federal de Regulamentação Profissional criada pela Lei nº 6.684/1979, regulamentada pelo Decreto nº 88.439/1983 e Resolução CFBM nº 22 de 30 de setembro de 1989, pessoa jurídica de direito público, CNPJ nº 34.639.419/0001-00, com sede em Belém, Pará, na Avenida Nazaré, nº 541, Sala 309, bairro Nazaré, CEP: 66.035.135 e, jurisdição nos Estados do Amapá, Amazonas, Acre, Rondônia, Roraima e Pará, representada por seu Presidente Dr. LUIZ CARLOS SANTANA DA SILVA, Cédula de Identidade nº ________________ e CPF nº _________________, doravante designado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa _________________________________________, com sede na _______________________________, nº ________, Bairro _________________, Belém, Pará, CEP: _______________, inscrita no CNPJ sob o nº ____________________________, a seguir denominada simplesmente CONTRATADA, representada por seus Diretores que assinam ao final, têm entre si justo e acertado o presente instrumento de CONTRATO, que se regerá pelas CLÁUSULAS e CONDIÇÕES seguintes.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO:

1.1. O presente Contrato tem por objeto a prestação de serviços pela CONTRATADA à CONTRATANTE de implantação, emissão, gerenciamento e, administração de cartões alimentação com tecnologia on line, com chip de segurança, tarja magnética ou outra tecnologia adequada, que permita a aquisição de gêneros alimentícios em estabelecimentos comerciais conveniados à CONTRATADA, bem como a disponibilização, em tais cartões, dos respectivos benefícios (créditos) em todo o território nacional, conforme previsto pela Portaria nº 03/2002 do Ministério do Trabalho que regulamenta o PAT, bem como, a disponibilização, em tais cartões, dos respectivos benefícios (créditos), de acordo com os valores em moeda corrente nacional pré-determinados pela CONTRATANTE, e mediante pagamento das respectivas taxas previstas neste contrato, conforme quantitativos e valores a seguir, que representam o desembolso a ser efetuado pela CONTRATANTE:

	Item
	ESPECIFICAÇÃO
	Nº DE BENEFICIÁRIOS
	VALOR DO CRÉDITO POR CARTÃO

	01
	Créditos Benefício alimentação
	06
	R$ 573,11


1.2. O valor do benefício concedido a cada funcionário será R$ 573,11 (quinhentos e setenta e três reais e onze centavos) mensais;

1.2. O valor de benefício concedido a cada funcionário poderá ser revisto e atualizado a qualquer tempo, a critério exclusivo da CONTRATANTE, que deverá comunicar a alteração à CONTRATADA com antecedência de 05 (cinco) dias úteis à data prevista para os créditos mensais;

1.3. A quantidade de beneficiários dos cartões poderá variar para mais ou para menos conforme a necessidade da CONTRATANTE, sendo que as alterações deverão ser comunicadas com 05 (cinco) dias úteis de antecedência.

CLAÚSULA SEGUNDA – DOS CARTÕES:

2.1. Fornecer gratuitamente os cartões eletrônicos para cada beneficiário, observando os prazos fixados neste instrumento.

2.2. O cartão a ser fornecido pela CONTRATADA deverá possuir uma única senha numérica, com o mínimo de 04 (quatro) dígitos, de conhecimento restrito do usuário, pessoal e intransferível que garanta a segurança contra fraudes e clonagem, utilizando também tecnologia on line;

2.3. No caso de emissão de segunda via de cartão, será feita a transferência do saldo do funcionário automaticamente para o novo cartão;

2.4. Em caso de perda, furto ou extravio do cartão, efetuar o bloqueio imediato, através de Central de Atendimento 24 horas;

2.5. Manter em funcionamento Central de Atendimento Telefônico - Serviço de Atendimento ao Cliente - SAC, 24 horas por dia, 07 (sete) dias por semana, para prestar informações, receber comunicações de interesse do CRBM-4 e de seus beneficiários, em especial, solicitação de bloqueio dos cartões;

2.6. A CONTRATADA deverá disponibilizar extratos, saldos e relatórios gerenciais individualizados para cada funcionário, via Internet;

2.7. A CONTRATADA deverá disponibilizar, via internet, lista contendo todos os credenciados no território nacional;

2.8. O crédito do cartão não utilizado no período de 90 (noventa) dias, contados da data do crédito, será devolvido pela licitante vencedora ao Conselho Regional de Biomedicina - 4ª Região.

CLAÚSULA TERCEIRA – DAS TAXAS

3.1. A CONTRATANTE pagará mensalmente, a taxa de administração de ___% (_________ por cento), aplicável sobre o valor dos créditos carregados nos cartões de seus funcionários.

3.2. Não haverá cobrança pela emissão inicial de cartões (primeiras vias), porém, será cobrado o valor de R$ 0,00 (____ reais e _____ centavos) por reemissão (segundas vias) de cada cartão destinado a funcionário da CONTRATANTE.

CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

4.1. As despesas resultantes desta contratação serão suportadas pela dotação orçamentária da rubrica 6.3.1.1.01.03.005 (Vale Alimentação).

CLÁUSULA QUINTA – DOS PRAZOS OPERACIONAIS

5.1. A partir da data do recebimento do pedido, serão seguintes os prazos para:

	•
1ª Entrega dos cartões:    
	10 (dez) dias úteis

	•
Demais entregas de cartões:
	07 (sete) dias úteis

	•
Créditos nos cartões:
	05 (cinco) dias úteis

	•
Reemissão de cartões:
	07 (sete) dias úteis

	•
Reemissão de senhas:
	07 (sete) dias úteis


CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

6.1. O pagamento será feito mensalmente até o décimo dia após a execução dos serviços e respectivo recebimento (ou seja, crédito nos cartões dos beneficiários), com a verificação da quantidade demandada no mês.

6.2. O pagamento será efetuado, através de boleto bancário, mediante apresentação de nota fiscal eletrônica, e o visto do fiscal do contrato, sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencados na legislação em vigor, tais como contribuições previdenciárias, IR, ISSQN, INSS, se for o caso. O documento fiscal deverá ser do estabelecimento que apresentou a proposta vencedora.

6.3. O crédito nos cartões dos funcionários deverá ser realizado até o último dia útil de cada mês.

6.4. O CRBM-4 não se vincula a executar o valor global estimado, uma vez que, ao longo da vigência do Contrato, o número de beneficiários e o valor dos benefícios poderão sofrer alterações.

6.5. Caso a CONTRATADA goze de algum benefício fiscal, esta ficará responsável pela apresentação de documentação hábil, ou, no caso de optante pelo SIMPLES NACIONAL (Lei Complementar nº 123/2006), pela entrega de declaração, conforme modelo constante da IN nº 480/04, alterada pela IN nº 706/07, ambas da Secretaria da Receita Federal.

6.6. Após apresentada a referida comprovação, a CONTRATADA ficará responsável por comunicar ao CRBM-4 qualquer alteração posterior na situação declarada, a qualquer tempo, durante a execução do contrato.

6. Havendo erro no documento de cobrança, ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará pendente e o pagamento sustado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, caso, qualquer ônus ao CRBM-4, ora CONTRATANTE.

6.8. Se, por qualquer motivo alheio à vontade da CONTRATANTE, for paralisada a prestação do serviço, o período correspondente não gerará obrigação de pagamento.

6.9. Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de liquidação de obrigações, em virtude de penalidades impostas à CONTRATADA, ou inadimplência contratual.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA ALTERAÇÃO DE PEDIDOS:

7.1. A CONTRATANTE terá 72 (setenta e duas) horas a partir da entrada do pedido eletrônico, para solicitar alteração ou cancelamento parcial ou total do seu pedido de créditos. Após este prazo, o cancelamento ou alteração do pedido acarretará restituição do prazo inicial de processamento e liberação dos créditos. Em qualquer hipótese, não serão aceitos pedidos de cancelamento de emissão e/ou reemissão de cartões.

CLÁUSULA OITAVA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES:

8.1. DA CONTRATADA: Além de outras obrigações estabelecidas neste instrumento, no Projeto Básico ou nas leis vigentes, particularmente na Lei nº 8.666/1993, ou que entrarem em vigor, constituem obrigações da CONTRATADA:

8.1.1. Assumir total responsabilidade pela execução dos serviços, respondendo também pela total implantação, emissão e gerenciamento dos cartões com tecnologia on line, com chip de segurança, tarja magnética ou outra tecnologia adequada, que permita a aquisição de gêneros alimentícios em estabelecimentos comerciais conveniados à CONTRATADA, bem como a disponibilização, em tais cartões, dos respectivos benefícios (créditos);

8.1.2. Efetuar o reembolso ao estabelecimento comercial dos valores dos documentos de legitimação, mediante depósito na conta bancária da empresa credenciada, expressamente indicada para esse fim;

8.1.3. Manter um elevado padrão de qualidade e segurança no processo de impressão e crédito nos cartões, a fim de evitar qualquer tipo de falsificação ou fraude;

8.1.4. Organizar e manter relação que contenha rede de supermercados, padarias, farmácias e similares que se adapte às necessidades do CRBM-4, fornecendo listagem com nome e endereço dos respectivos credenciados, os quais poderão ser substituídos pelo Contratado, desde que tal alteração não implique a diminuição do número de conveniados e na queda do padrão do serviço, fornecendo a referida relação sempre que solicitada;

8.1.5. Fornecer os cartões eletrônicos para cada beneficiário, observando os prazos fixados neste instrumento;

8.1.6. Fornecer código eletrônico secreto e individualizado, para cada cartão encaminhado a cada beneficiário, em envelope lacrado, constituindo sua utilização assinatura eletrônica do beneficiário;

8.1.7. Manter em funcionamento Central de Atendimento Telefônico - Serviço de Atendimento ao Cliente - SAC, 24 horas por dia, 07 (sete) dias por semana, para prestar informações, receber comunicações de interesse do CRBM-4 e de seus beneficiários, em especial, solicitação de bloqueio dos cartões;

8.1.8. Fornecer suporte para customização de sistema para efetuar pedido de crédito nos cartões eletrônicos, através de arquivos eletrônicos;

8.1.9. Efetuar o bloqueio imediato, em caso de perda, furto ou extravio do cartão, através de Central de Atendimento 24 horas;

8.1.10. Emitir segunda via dos cartões em caso de perda, furto ou extravio do cartão e efetuar a transferência de saldo remanescente para o novo cartão;

8.11. Emitir e entregar as primeiras vias das notas fiscais referentes aos pedidos efetuados pelo CRBM-4, independentemente da CONTRATADA possuir e adotar Sistema Eletrônico de Faturamento;

8.1.12. Cancelar o credenciamento dos estabelecimentos comerciais que não cumprirem as exigências sanitárias e nutricionais e, ainda que por ação ou omissão, concorrerem para o desvirtuamento do PAT, mediante o uso indevido dos documentos de legitimação ou outras práticas irregulares;

8.1.13. Devolver ao CRBM-4 os valores dos benefícios comprados indevidamente, em até 30 (trinta) dias corridos, a contar da solicitação do CRBM-4;

8.1.14. Corrigir quaisquer faltas verificadas na execução do objeto, sem qualquer ônus adicional, cumprindo todas as determinações do CRBM-4;

8.1.15. Manter o mais completo e absoluto sigilo sobre os dados, materiais, documentos e informações que a vier a ter acesso, direta ou indiretamente, durante a execução do objeto, devendo orientar os profissionais envolvidos a cumprir esta obrigação, respeitando-se as diretrizes e normas do CRBM-4;

8.1.16. Responsabilizar-se pela qualidade do serviço prestado, assegurando ao CRBM-4, o direito de fiscalizar, sustar, recusar qualquer serviço em desacordo com as cláusulas contratuais;

8.1.17. Manter, durante toda a execução deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação (INSS, FGTS, Tributos Estaduais, Municipais e outras solicitadas) e qualificação exigidas na licitação, de acordo com o art. 55, XIII, da Lei 8.666/93;

8.1.18. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus à CONTRATANTE, tais como: salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados ou prepostos, no desempenho dos serviços deste Contrato, ficando a Contratante isenta de qualquer vínculo empregatício com os mesmos;

8.1.19. Arcar com eventuais prejuízos perante a CONTRATANTE e/ou Terceiros, causados por seus empregados ou prepostos na execução dos serviços contratados;

8.1.20. Cumprir fielmente todas as condições estipuladas neste instrumento, de forma que os serviços estabelecidos sejam permanentemente executados e mantidos com esmero e perfeição, sob a sua inteira responsabilidade;

8.1.21. Todas as despesas inerentes à realização dos serviços, como deslocamento, alimentação, hospedagem, salário, encargos trabalhistas, sociais e outros que resultarem do fiel cumprimento dos serviços propostos serão inteiramente de responsabilidade da empresa contratada.

8.2. DA CONTRATANTE: Além de outras obrigações estipuladas neste instrumento, no Projeto Básico ou em lei, particularmente na Lei nº 8.666/1993, constituem obrigações do CRBM-4:

8.2.1. Comunicar à CONTRATADA, em tempo hábil, o valor do benefício a ser creditado a cada funcionário, de acordo com o disposto no presente Contrato;

8.2.2. Realizar os pedidos de créditos nos cartões eletrônicos por meio de arquivo eletrônico disponibilizado pela CONTRATADA;

8.2.3. Receber o serviço de acordo com as especificações, verificando se o mesmo está em conformidade com o solicitado;

8.2.4. Manter sob sua guarda e controle os cartões, enquanto não distribuídos aos seus funcionários, não se responsabilizando a CONTRATADA, em nenhuma hipótese, pelo reembolso dos valores dos créditos que, em poder da CONTRATANTE ou dos seus funcionários, venham a ser utilizados por terceiros;

8.2.5. Comunicar imediatamente a CONTRATADA, quando do acompanhamento, qualquer irregularidade verificada;

8.2.6. Informar à CONTRATADA o nome do Fiscal do Contrato indicado para acompanhar a realização dos serviços;

8.2.7. Realizar o pagamento dos serviços, de acordo com os pedidos feitos, dentro do prazo estabelecido no Contrato.  

CLÁUSULA NONA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL:

9.1. Este CONTRATO poderá ser alterado nos termos do disposto no artigo 65 da Lei n.º 8.666/93, e demais alterações, mediante o correspondente TERMO ADITIVO.

Parágrafo único: A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem em seu objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do CONTRATO.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES:

10.1. Sem prejuízo do disposto na cláusula de rescisão, a CONTRATADA se sujeita às seguintes penalidades, que poderão ser aplicadas de forma distinta ou cumulativa, sem prejuízo de sua responsabilidade civil e criminal:

a) advertência por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, para as quais haja concorrido;

b) multa de 0,1% (um décimo por cento) incidente sobre o valor da encomenda, por dia de atraso que exceder o prazo fixado para a entrega dos serviços.

c) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da média aritmética dos 03 (três) últimos fornecimentos, por quaisquer outras infrações contratuais.

d) Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com o CRBM-4;

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

10.2. Na hipótese de descumprimento de qualquer das condições avençadas, implicará multa correspondente a 1% (um por cento) por dia de atraso até o limite de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, subtraído o que foi executado.

10.3. Não havendo mais interesse da CONTRATANTE na execução parcial ou total do contrato, em razão do descumprimento pela CONTRATADA de quaisquer das condições estabelecidas para a prestação dos serviços objeto deste contrato, implicará multa no valor de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato.

10.4. O descumprimento total ou parcial da obrigação, nos termos do item 10.3 ensejará além da multa do item 10.3, as sanções previstas nas alíneas “a” a “e” do item 10.1 deste contrato.

10.5. As multas a que se referem os itens acima serão descontadas dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE ou cobradas diretamente da CONTRATADA, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais sanções previstas nesta cláusula.

10.6. Sempre que não houver prejuízo para a CONTRATANTE, as penalidades impostas poderão ser relevadas ou transformadas em outras de menor sanção, a seu critério.

10.7. A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por parte da CONTRATADA, na forma da lei.
10.8. Para a aplicação de penalidades, considera-se valor do contrato o produto da multiplicação do valor unitário do vale alimentação pelo número de funcionários beneficiados e por trezentos e sessenta e cinco dias, assim representado:

Valor do contrato = valor do vale (R$) X no de servidores X 365.

11.9. Será facultado ao CONTRATADO, o prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentação de defesa prévia, na ocorrência de quaisquer das situações previstas neste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DISSOLUÇÃO:

11.1. O Contrato poderá ser dissolvido a qualquer tempo, bastando, para tanto, manifestação escrita da parte interessada, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da sua execução.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA:

12.1. Constituem motivos para rescisão do contrato:

a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

c) A lentidão no cumprimento do contrato, levando a CONTRATANTE a concluir pela impossibilidade da prestação do serviço no prazo estipulado;

d) O atraso injustificado no início da prestação dos serviços;

e) A paralisação dos serviços sem justa causa ou prévia comunicação a CONTRATANTE;

f) A subcontratação total ou parcial do objeto, associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial das obrigações contraídas, bem como a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA que afetem a boa execução do contrato, sem prévio conhecimento e autorização da CONTRATANTE;

g) O desatendimento das determinações regulares da Fiscalização, assim como a de seus superiores;

h) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas em registro próprio, pelo gestor de contratos da CONTRATANTE;

i) A decretação de falência;

j) A dissolução da CONTRATADA;

k) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa da CONTRATANTE, e exaradas no processo administrativo a que se refere este contrato;

l) A supressão, por parte da CONTRATANTE, dos serviços, acarretando modificação do valor inicial do contrato, além do limite de 25% (vinte e cinco por cento), excetuando os casos em que a CONTRATADA formalizar interesse em continuar prestando os serviços;

m) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo no caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

n) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE decorrentes do fornecimento efetuado, salvo no caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurada à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

o) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução deste contrato.

12.2. A rescisão deste contrato poderá ser:

a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, observado o disposto no artigo 109, inciso I, letra “e”, da Lei de Licitações.

b) Amigável, por acordo entre as partes, formalizada a intenção com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE;

c) Judicial, nos termos da legislação vigente.

12.3. A rescisão do contrato obedecerá ao que preceituam os artigos 79 e 80 da Lei de Licitações.

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

13.1. O contrato será executado pelo prazo de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura, podendo ser prorrogado mediante celebração de termo aditivo, desde que no interesse da Autarquia e com a anuência da CONTRATADA, com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas, observado o limite previsto no art. 57, inc. II, da Lei nº 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA TOLERÂNCIA:

14.1. Caso uma das partes contratantes, em benefício de outra, permitir, mesmo por omissão, a inobservância, no todo ou em parte, de qualquer cláusula ou condição do CONTRATO e/ou documentos que o integram, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer forma afetar ou prejudicar essas mesmas cláusulas e condições, as quais permanecerão inalteradas, como se nenhuma tolerância houvesse ocorrido.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO CONTRATO:

15.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do Processo Administrativo nº 2020.005-00-CRBM-4, do qual é parte integrante e complementar, vinculando-se, ainda, à proposta da licitante.

15.2. Em caso de divergência entre os documentos integrantes e o contrato, prevalecerá este último.

13.3. Os documentos supracitados são considerados suficientes para, em complemento deste contrato, definir a sua intenção e reger a execução adequada do objeto contratado dentro dos mais altos padrões da técnica atual.

15.4. Em caso de dúvidas da CONTRATADA na execução deste contrato, estas devem ser dirimidas pelo CONTRATANTE, de acordo com o que consta no edital e seus anexos.

15.5. O presente contrato poderá ser objeto de aditamento, mediante instrumento específico, que importe em alteração de qualquer condição contratual, desde que sejam assinados por representantes legais das partes, observando os limites e as formalidades legais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO GESTOR DO CONTRATO:

16.1. A fiscalização e acompanhamento da execução do presente contrato se dará por meio da funcionária __________________, como gestora do presente contrato, especialmente designada pela Portaria nº _________, que anotarão em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos, observados na forma do Artigo 67, da Lei nº 8.666/93.

16.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos:

a) Os resultados alcançados em relação à CONTRATADA com a verificação dos prazos de execução e da qualidade demandada;

b) O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato;

16.3. O gestor de contratos da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666/93.

16.4. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, pelos danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO:

17.1. A eficácia do contrato está condicionada à publicação resumida do instrumento pelo CRBM-4, na Imprensa Oficial, nos termos do parágrafo único do artigo 61 da lei nº 8.666/93.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

18.1. A CONTRATADA se obriga a utilizar de forma privativa e confidencial, os documentos fornecidos pela CONTRATANTE para execução do contrato.

18.2. A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

18.3. A CONTRATADA responsabilizar-se-á por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas os seus empregados ou prepostos, quando em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e demais exigências legais para o exercício das atividades.

18.4. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da Contratante, não eximirá a CONTRATADA de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes.

18.5. Os casos omissos serão analisados pelos representantes legais das partes, com o intuito de solucionar o impasse, sem que haja prejuízo para nenhuma delas, tendo por base o que dispõem a Lei nº 8.666/93 e demais legislação vigente aplicável à espécie.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO:

19.1. Fica eleito o foro da Comarca de Belém, Pará, com renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que seja, como competente para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes da interpretação e da execução deste contrato, se as partes não se compuserem amigavelmente.

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, depois de lido e achado conforme, as partes, a seguir, firmam o presente contrato, em 03 (três) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinados e arquivado no setor de compras deste Conselho, conforme dispõe o artigo 60 da lei nº 8.666/93.

Belém, ____ de ____________ de 2020.

_________________________________________________________

CONSELHO REGIONAL DE BIOMEDICINA - 4ª REGIÃO

CONTRATANTE

___________________________________________________________

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

__________________________________

CPF nº: __________________________

__________________________________

CPF nº: __________________________
Av. Nazaré, 541, Sala 309 - 66.040-143 - Nazaré - Belém-Pará - FONE/FAX: (91)-3212-2468 -3241-3933

E-mail:  crbm4@crbm4.org.br  -  Home Page: www.crbm4.org.br
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